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RECURSO. PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO. ACESSO A INFORMAÇÕES BANCÁRIAS DE CLIENTE DO BANRISUL POR PEDIDO DE SEU ADVOGADO. Recorrente solicitou à Secretaria da Casa Civil informações sobre relacionamento bancário, especialmente relativos à eventual fraude contra cliente do Banrisul, requerimento que já havia sido realizado perante a instituição financeira. O Banrisul, constituído sob a forma de sociedade de economia mista integrante da Administração Pública Indireta, quando atua na prestação de serviços bancários exerce atividade econômica em regime concorrencial, sujeitando-se, nos termos do art. 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, ao regime jurídico próprio das empresas privadas. Assim, as relações estabelecidas entre a instituição financeira e seus clientes submetem-se predominantemente às normas de direito privado, especialmente à legislação consumerista, à regulamentação específica do sistema financeiro nacional, às disposições contratuais aplicáveis e ao regime jurídico do sigilo bancário previsto na Lei Complementar nº 105/2001. Por essa razão, eventual direito de acesso a tais elementos não encontra fundamento na Lei nº 12.527/2011, mas nas normas específicas que disciplinam a relação entre a instituição financeira e seus clientes, inclusive aquelas relativas à transparência da relação de consumo, à proteção de dados pessoais e ao acesso a informações inerentes ao vínculo contratual estabelecido. Ainda que o art. 31 da Lei nº 12.527/2011 assegure, em determinadas hipóteses, o acesso a informações pessoais pelo próprio titular ou por representante legalmente constituído, tal dispositivo não tem o condão de submeter ao regime da Lei de Acesso à Informação dados e documentos decorrentes de relação jurídica de natureza eminentemente privada. Igualmente não merece acolhida a alegação de ausência de motivação da resposta administrativa. A circunstância de a autoridade ter reiterado entendimento anteriormente manifestado não caracteriza ausência de motivação (art. 54 da Lei Estadual nº 15.612/2021), uma vez que os fundamentos da decisão originária permaneceram expressamente incorporados ao ato decisório e mostram-se suficientes para justificar a conclusão adotada. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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	DEMANDA Nº 50.858

	oge/cc


	BRUNO SCHIMITT MORASSUTTI
	RECORRENTE

	
	




DECISÃO
Vista, relatada e discutida a demanda. 
Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Casa Civil, pela Ouvidoria-Geral do Estado; da Procuradoria-Geral do Estado, da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão; da Secretaria da Segurança Pública; da Secretaria da Fazenda, pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado; da Secretaria da Saúde; e da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo.




Porto Alegre, 28 de abril de 2026.


Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos,
Relator.

RELATÓRIO
Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (RElATOR)-
Trata-se de recurso em demanda encaminhada por Bruno Schimitt Morassutti, em 20/01/2026, com o seguinte teor:
 
Considerando que por falha no SIC-RS este demandante não recebeu notificação da resposta no SIC 14790391/0168; considerando que o sigilo bancário não é oponível ao próprio cliente, o qual é o titular dos dados, e seu procurador; considerando que a proteção de dados pessoais, regulamentada pela LGPD, não é base jurídica oponível em face do titular de dados para acessar informações que lhe dizem respeito; considerando que o fato de ser empresa estatal não tem relação com este caso pois não está sendo solicitada informação que diga respeito à estratégia comercial da empresa; refaço a demanda de acesso às informações listadas abaixo.
Observação: deixo de juntar novamente o instrumento de procuração pois ele já consta nos autos do processo administrativo da demanda SIC 14790391/0168. Na qualidade de advogado e procurador de Ieda Lopes Schimitt, CPF (XXX.XXX.XXX-XX) (procuração em anexo); considerando que em 15/12/2025 o Banrisul forneceu resposta ao protocolo 2025.09.23-00009 (em anexo), informando, dentre outros pontos, que: “[...] o Banrisul tomou as medidas administrativas cabíveis para reaver valores.
No entanto, não houve êxito na recuperação do recurso”; considerando o art. 3º, II da Lei Federal 9.784/1999 e o art. 2º, III da Lei Federal 15.252/2025; Solicitamos acesso às informações listadas abaixo. Para facilitar a compreensão das informações fornecidas, requisitamos que cada item seja respondido separadamente, indicando o número a que se refere:
1. Quais foram as “medidas administrativas cabíveis” pela instituição financeira? (favor descrever de forma detalhada); 2. O Banrisul entrou em contato com outras instituições financeiras que receberam os recursos (sim/
não)? 2.1. Caso não, por quais motivos isso ocorre? 2.2. Caso sim: 2.2.1. Quais instituições foram contatadas? 2.2.2. Quando foi realizado o contato com cada instituição (dd/mm/aaaa)? 2.2.3. Qual foi a resposta fornecida por cada instituição? 2.2.3.1. Solicitamos acesso ao inteiro teor digitalizado de cada resposta; 3. Solicitamos acesso ao inteiro teor digitalizado do processo administrativo 2025.09.23-00009 Observações: 1) caso parcela das informações não possa ser fornecida por quaisquer razões, técnicas ou jurídicas, favor esclarecer as razões e fornecer os dados restantes; 2) estamos à disposição para eventuais esclarecimentos necessários para auxiliar ao atendimento desta demanda; 3) esta demanda está sendo protocolada neste canal pela inexistência de canal específico para o assunto no site do Banrisul.

Ato contínuo, a demanda foi enviada à Secretaria da Casa Civil para manifestação sobre o pedido de informações formulado pelo cidadão e, em 30/01/2026, foi encaminhada a seguinte resposta:

Prezado Sr. Bruno Schimitt Morassutti,
Relativo ao seu pedido de informações ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, informamos que o mesmo já foi respondido pelo Banrisul no dia 05/01/26 com o texto abaixo, através do protocolo 14790391:

Prezado Sr. BRUNO SCHIMITT MORASSUTTI,
Relativo ao seu pedido de informações ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no qual é solicitado ao Banrisul informações sobre relacionamento bancário, especialmente relativos à eventual fraude contra cliente bancário. Não obstante, as informações solicitadas estão prejudicadas de serem entregues por este canal pelos seguintes motivos: As informações solicitadas tratam-se de informação privadas, não se confundindo com as informações de interesse público disponível - direito tutelado pela Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527/12. Lembramos que embora o Banrisul seja uma Sociedade de Economia Mista, e, portanto, uma Empresa Estatal, e por esta razão, determinadas relações por ele mantidas estejam realmente no arcabouça da Lei de Acesso à Informação, na prestação de atividade de Instituição Financeira o Banrisul atua em exploração de atividade econômica concorrencial e comercial, como preconiza o Art. 173 da Constituição Federal, reguladas tais relações pelo direito privado, e, portanto, não se confundindo com direito público disponível. Ademais, há razões de necessidade de preservação de dados da própria Cliente (Sra. Leda Lopes Schimitt), que merecem proteção à confidencialidade e sigilo, inclusive o bancário, de modo que assim, alheias ao escopo da Lei de Acesso à Informação, que tutela questões afetas ao Direito Público e de publicidade geral. O Banrisul disponibiliza canais específicos para atendimento (Agências, SAC, Ouvidoria, etc.) e apresentação de informações, quando for possível, observados os aspectos de processos internos, sigilo bancário e proteção de dados pessoais. Deste modo, resta prejudicado o acesso às informações solicitadas, pelas razões acima expostas. Atenciosamente,
Serviço de Informações ao Cidadão, Banrisul.

Atenciosamente,
Serviço de Informação ao Cidadão,
Secretaria da Casa Civil RS


Em 09/02/2026, o cidadão solicitou reexame, nos seguintes termos:
Infelizmente, faz-se necessário recurso. 1. Embora a LAI geralmente seja aplicada para acesso a informações públicas, ela é um diploma que diz respeito ao “acesso” (friso) a informações custodiadas pelo Estado, sejam elas públicas ou privadas. A LAI busca instrumentalizar o direito de acesso à informação (com prazos, recursos e requisitos), seja ela uma informação de interesse público,
seja ela de interesse particular. 1.1. No caso em questão, embora sejam informações requeridas sejam informações pessoais, este requerente se identificou adequadamente na qualidade de procurador da titular das informações, inclusive apresentando instrumento público de procuração. Conforme ilustra o art. 31, §1º, II da LAI, o acesso a informações pessoais privadas é admitido àqueles devidamente autorizados, exatamente como neste caso. 2. Os canais referidos pelo Banrisul (Agências, SAC e Ouvidoria) possuem finalidades distintas e, além disso, não permitem o exercício do direito a recurso (art. 15, LAI c/c art. 56, LF 9.784/1999) no âmbito de demandas de acesso a informações. Por esta razão, é válida a demanda apresentada nesta via, inclusive sendo isto previsto pela LAI (art. 38). 2.1. Ademais, a mera menção a existência de outros canais, sem indicar de forma clara o procedimento (incluindo prazos, requisitos, forma de exercício do direito a recurso, etc) não serve para fins de afastar a utilização do SIC para apresentação da demanda. 3. O sigilo bancário regulamentado pela Lei Complementar 105/2001 serve para proteger as informações pessoais do cliente, não sendo lícita sua utilização como fundamento para negar acesso às informações quando requeridas pelo próprio cliente titular de dados. 3.1. Eventuais excertos de informações que digam respeito, de forma fundamentada, a ‘processos internos’ podem ser tachadas ou segregadas (conforme art. 7º, §2º, LAI), devendo ser fornecido o restante ao titular das informações. 4. Por fim, o fato de ser uma empresa estatal não isenta o Banrisul de observar o disposto na legislação vigente. Pelo contrário: é justamente pelo fato de ser pertencente à administração pública (e não um banco puramente privado) que impõe ao Banrisul o atendimento da presente demanda.
 
Em 19/02/2026, a Secretaria da Casa Civil respondeu ao pedido de reexame nos seguintes termos:

Prezado Sr. Bruno Schimitt Morassutti, De ordem da autoridade máxima, reiteramos a resposta anteriormente dada e ratificamos a resposta enviada pelo Banrisul. Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão, Secretaria da Casa Civil RS

Inconformado, em 19/02/2026 o cidadão interpôs recurso com os seguintes fundamentos: 

Considerando que, violando o art. 50, caput, Lei Federal 9.784/1999 e deveres básicos de motivação do ato administrativo, o Banrisul respondeu ao requerimento de reexame de forma genérica, sem sequer analisar os novos argumentos apresentados pelo cidadão, apresentamos este recurso, reiterando as razões já apresentadas quando da solicitação inicial e no âmbito do requerimento de reexame.

Veio o recurso a esta CMRI/RS.
Após, foi a mim distribuído para julgamento.
É o relatório.
VOTOS
Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (RElATOR) –
Eminentes Colegas.
No caso, conforme relatado, o recorrente solicitou à Secretaria da Casa Civil o fornecimento de informações sobre relacionamento bancário, especialmente relativos à eventual fraude contra cliente do Banrisul, requerimento que já havia sido realizado perante a instituição financeira por meio do protocolo 14790391.
Da resposta apresentada pelo Banrisul, reproduzida pelo órgão estadual na presente demanda, destaca-se que o Banco informou ao cidadão que “as informações solicitadas tratam-se de informação privadas, não se confundindo com as informações de interesse público disponível - direito tutelado pela Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527/12.”. De igual modo, o demandado apontou que “embora o Banrisul seja uma Sociedade de Economia Mista, e, portanto, uma Empresa Estatal, e por esta razão, determinadas relações por ele mantidas estejam realmente no arcabouço da Lei de Acesso à Informação, na prestação de atividade de Instituição Financeira o Banrisul atua em exploração de atividade econômica concorrencial e comercial, como preconiza o Art. 173 da Constituição Federal, reguladas tais relações pelo direito privado, e, portanto, não se confundindo com direito público disponível”.
A controvérsia reside na definição do regime jurídico aplicável ao pedido formulado.
O Banrisul, constituído sob a forma de sociedade de economia mista integrante da Administração Pública Indireta, quando atua na prestação de serviços bancários exerce atividade econômica em regime concorrencial, sujeitando-se, nos termos do art. 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, ao regime jurídico próprio das empresas privadas.
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:
(...)
II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários;

Assim, as relações estabelecidas entre a instituição financeira e seus clientes submetem-se predominantemente às normas de direito privado, especialmente à legislação consumerista, à regulamentação específica do sistema financeiro nacional, às disposições contratuais aplicáveis e ao regime jurídico do sigilo bancário previsto na Lei Complementar nº 105/2001.
Todas as informações solicitadas pelo recorrente decorrem diretamente da relação contratual mantida entre a cliente e a instituição financeira e estão vinculadas aos procedimentos internos adotados pelo Banco para apuração e tratamento de ocorrência relacionada à prestação do serviço bancário. Trata-se, portanto, de informações inseridas no âmbito de uma relação jurídica de natureza privada.
Por essa razão, eventual direito de acesso a tais elementos não encontra fundamento na Lei nº 12.527/2011, mas nas normas específicas que disciplinam a relação entre a instituição financeira e seus clientes, inclusive aquelas relativas à transparência da relação de consumo, à proteção de dados pessoais e ao acesso a informações inerentes ao vínculo contratual estabelecido.
Ainda que o art. 31 da Lei nº 12.527/2011 assegure, em determinadas hipóteses, o acesso a informações pessoais pelo próprio titular ou por representante legalmente constituído, tal dispositivo não tem o condão de submeter ao regime da Lei de Acesso à Informação dados e documentos decorrentes de relação jurídica de natureza eminentemente privada. Ademais, a controvérsia não diz respeito à legitimidade subjetiva do requerente para acessar as informações pretendidas, mas ao regime jurídico aplicável ao pedido formulado. No caso concreto, as informações solicitadas decorrem da prestação de serviços bancários por instituição financeira que atua em regime concorrencial, submetendo-se a relação estabelecida com sua cliente às normas de direito privado.
Igualmente não merece acolhida a alegação de ausência de motivação da resposta administrativa. A circunstância de a autoridade ter reiterado entendimento anteriormente manifestado não caracteriza ausência de motivação (art. 54 da Lei Estadual nº 15.612/2021), uma vez que os fundamentos da decisão originária permaneceram expressamente incorporados ao ato decisório e mostram-se suficientes para justificar a conclusão adotada.
Nesse contexto, revela-se adequada a orientação prestada ao recorrente quanto à utilização dos canais próprios disponibilizados pela instituição financeira para tratamento de demandas relacionadas à relação contratual bancária mantida com sua cliente. A controvérsia deduzida não se insere no âmbito material tutelado pela Lei de Acesso à Informação, razão pela qual não se verifica negativa indevida de acesso à informação pública.
Ante as razões expostas, o voto é no sentido de negar provimento ao recurso.
Recurso na Demanda nº 50.858: “Negado provimento ao recurso, por unanimidade.”
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